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EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-PRESIDENTE DO EGRÉGIO

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS

REPRESENTAçÃO N" 161 /20r7lMP - EFC.

O MINISTERIO PUBLICO DE CONTAS. por intennédio de sua procuradora

signatária, no desempenho de sua missão institucional de defender a ordem jurídica, o regime

democrático, a guarda da Lei e a fiscalização de sua execução- no uso de suas atribuições

conslitucionais e legais e com base uo disposto nos arligos 54. I e 288 da Resolução t't" 0412002-

TCE/AM, vern perante Vossa Excelência oferecer a presente REPRESENTAçÃO, ern face do

Excelenríssimo Senhor ADAIL JOSÉ FIGUEIREDO PINHEIRO. Prefeito Munìcipal de

Coari. em razão das irregularidades constâtâdâs nos processos licitâtórios n" 036912017 e

n" 36012017, sendo o primeiro referente à contratação de pessoa jurídica para a prestação de

serviços de impressão digitat, e o segundo referente à contratação de pessoa jurídica para o

fornecimento de massa asfáltica. Ambos os processos utilizaram a adesão da Ata de Registro de

Preços (ARP) de outros órgãos pirblicos. todavia, sem observa¡ os requisitos exigidos peÌa lei.

Este Ministério Público de Contas, em lT dejulho de2011, constatou a publicação no

Diário Oficial dos Municípios de dois extratos coutratuais con os seguintes códìgos

identificadores: A8D874FA e 40485448.

A publicação, no entarto. não apresentava Ûraiores informações a respeito do cot'ìtrato,

assinr sendo, propôs-se diligência para que a Prefeitura Municìpal de Coarì apresentasse cópia

integral do processo de cor'ìtratação das empresas nrencionadas no extlato contratual publicado,

a qual foi efetuada por meio do Ofícìo n" 498/201 7/MP - EFC.

Em I I de outubro de 2017, pol meio do ofício sem rrírmero, a Procuradoria Geral do

Município de Coarì enviou tempestivamente as suas justificatìvas e a cópia do processo

adrninistrativo referente aos contratos n' 9812011 (código A8D874FA) e n' 9912017 (código

404854A8)
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Ern snas justificativas, a PrefeitLtra Municipal de Coari esclareceu que as contratações

foram feitas utilizando a ata de registro de preços de outros órgãos púbìicos, aduzindo o

cumprirnento de todos os requisitos previstos no art. 8o do Decreto 3.93112001 (hoje revogado

pelo Decreto n' 7.89?12013).

O sistemâ de registro de preços comporta dois pressupostos que convalidam sua

utiìização: cabirnento e uso da modalidade licitatória adequada. O primeilo refere-se às

hipóteses permìssivas de seu uso, compreendidas como aquelas previstas no afi 30 do I)ecreto

tf 7.89212013. O segundo, por sua vez. refere-se às modalidades licitatórias utiìizadas no SIìP,

quais se-jam, o pregão e a concorrência.

Os dois processos, por meio de seus respectivos termos de referência, âpresenfam

objetos de natlueza comum, cornpreendidos como aqrteles cujos padrões de desernpenho e

qualidade possam ser objetìvamente definidos pelo edital por meio de especificações Llsuais de

mercado, senão vejamos:

Processo n' 036917017: prestação dos servìços de ìmpressão digital de grandes

fonìatos, ìmpressão offset e digital, impressão e processamento de chapas ern CTP

(compute to plate), servìços de plastificação, corte e vinco. adesivos, verniz UV total e

localizado, confècção de faixas, pastas. facas de cofte. placas, camisas, banners. bonés,

impressão em canetâs, colocagão de garras e costuras de cadernos, conforme

especifìcações conslântes neste Termo de Referência (TR), para atender as necessidades

das SecretaÌias Municipais.

Processo n" 36012017:. aquisicão de massa aslältica instantânea, CBQU concteto

betuminoso usinado a quente, estocável por 20 rneses para apìicação a fiio. confblme

descriçào neste renno de relerència.

Embora os processos em análise utilizem da modalidade licitatória pertinente ao objeto

almejado (pregão), a Adminìstração Pública do tntrnicipio não jLrstificou em qual situação

prevista ern lei estava sustentada a utilização do SRP.

O entend;mento consolidado no Tribunal de Contas da União (TCU) assevera que a

correta lundamentação da utilização do SRP é dever da Adrninistração Pública. e sua ausência
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afro:rta o plincípio da motivação e da publicidade das Iicitações pírblicas. Regisüe-se que este

era o entendimento daquela Corte de Contas na vigência do Decreto 3.93112001. e permaneceu

após a entrada em vigor do Decreto 7.89212013:

ACORDAO N' 1.23312012, Plenário, Rel. Min. Aroldo Cedraz.

9.3.2.1. Ao realizarent Iicilação contfinalidade de crìar ata de regish.o

de preços olentem que;

9.3.2.1.1. Deyetn.fundantentar forn?alrnente a criação de ata de registto

de preços, e.g., por un ck¡s inci,sos do ar¡. 2"clo Decreto 3.931/2001.

ACÓRDÃO N" 855/2013, Plenário, Rel. Min. José Jorge.

9.1. D.tr ciência à FUFÃ4A das seguintes intpro¡:riedades

9.4.1. Ausência de .fundantenlaçcio .forntal parct ct criaç:ão cle ata cle

registro de preços. e.g., por un dos ittciso.s do arl- 3" do Decreto

7.892/2013, afi'onta o ltrinc:ípio da ntotit,ação e da puhlicidade dos

Iicitoções ptiblicas.

Constatou-se outro indício de irregularidade no que se refele à pesquisa de mercado

lealizada nos dois processos. Conforme disposição do an. 7' do Decreto 7 .89212013, a lìcitação

para realização de preços será precedida de arnpla pesquisa de rnercado. No caso concreto, esta

pesquisa limitou-se em apenas três orçamel'ìtos enviados por fornecedores.

Sobre este tema, os doutrinadores tentaram desmistificar a máxima de que "três

orçamelìtos são suficientes para convalidar o valol de mercado", apreser'ìtando estudos que

comprovalÌì a desvantagern de processos licìtatórios que se limitaram a ulilizar este método

precário de pesquisa. Registre-se que o próprìo TCU ajudou a dissemiuar esta prática na

Administlação Pública, confor¡ne se observa nos seguintes.julgados:

ACÓRDÃO n" 3.02617010, Plenário, Rel. Min. Raimundo Carreiro.
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25. (...) a jurisprudênciu do TCU é no senlido cle t¡tre untes cla Jàse

exlerntt tla licitução hci que se JLtzer pestluisa cle preço para (llre se

oblenhcnt. no ntíniruo. 'ês orçdnentos ale lomece (lores distinlos.

ACORDAO n'

Palmeira.

4.013/2008, 1 Câmara, Rel. Min. Guilherme

1.6.1. ¿t EAFST/ES que .lLtça (otlstûr doý processos cle licitação,

clispensa ou inexigihílidade. consulta da preços correnles no tnet'cado.

ou Jìxatlos por órgíto ofc¡al contPetente ou. ainda. co slonte\ (k)

sisten¡a tle registro de preços, en cunlprinrcnlo ão dispo:ito nos ar¡\' 26.

partigrrrfo tinico, incisos II e III, e 43, íttciso IV. da Lei n" 8 66Û1993'

con,suhslonciondo (t pesquìto no nercado em, pelct metto\, Írês

orçanentos de .lòrnececbres distittttts, e justýicando sentpre que não for

possíwl obler ntintero razoável de coloções.

Todavia. esta não tem sido a posição adotada atualmerlte por aquela corle de contas.

confonne se depreende do seguinte j ulgado:

ACóRDÃO n" 868/2013, Plenário, Rel. Min. Marcos Bemquerer.

6. Para a eslintcrtivct do preço ã ser conlïolo(lo, é necesscirio cc¡nstthar

as Jòntes tle pesquistt tlue sejan cttpazes cle repre\entor r¡ ntercack¡. A

propósikt, o Voto tpre conduzitt o Actlrcl[ío 2.]70/2007 TCU

Plentirio, ciÍatlc¡ no reloîório de audiloria, intlico exenLplos de;þntes dc

pesquisu cle preço, in verbis:

"Esse cortjttttto de preço,s ao tlttal nte reþri conto "cesta cle preços

aceiÍítveis" pode ser rn'ittndo. por exentplo, de pesquísas iLItTlo ü

Jòrnecetlores, valore.s adiudicados em Iicitações de ítrgcíos ptihlicos

inclu,sos cttlueles constanles no Comprasnel , volores regislrudos ent

1.6. Delerninações

a¡as de SRP. enlre oulros ;fontes clisponít'eis tonlo por(t os geslore

Procuradora Evelyn Fre¡re de Carvalho - 9u Procurador¡a
Av. Efigênio Sales, '1155, PQ 10 - CEP: 69055-736 Manaus/AM-Tel./Faxi 92-3301-8132



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
Proctu'adora Et)elyn Fre¡re de Caryalho

cotlto para os órgtios de controle - a exentplo de contpros/contraloções

rectlizadas por corporaçõe.s pri'adas ent condições idênticas ott

senelhantes àquelas da Adrninistração Pública , desde que, cont

relação a c1ttalquer das fontes utilizadas, sejant expurgados os yalores

que. nan¡feslamente, ntio representent a realiclade do ntercado".

I)esta forma, o requisito da ampla pesquisa de rnercado previsto no aft. 7o do Decreto

7.89212013 não foi atendido. A precariedade da pesquisa afronta o prìncípio da econornicidade e

eficiência, pois os preços apreseutados pelos fornecedor-es acostulnados a parlìcipar de

licitações, neûl sempre são preços rcais. Sobre isto, anote-se:

ACORDAO 2.149/2014, 2'

Alencar Rodrigues.

Câmara TCU, Rel. Min. Walter

"Os preços obtidos pela Adminisn'ação Pzîblica na .fo.se interna da

Iicitação, en ct¡lelas destinadas apenas a.forntar o preço de referêncict

do,s .sen,iços a serent IiciÍado.t, prec i.xant .\¿r ì'r.r1os Lotlto reserÿa,

porque o ruercado fontecedor es/á ciente de que os t,alores inforntctdos

naquela ocasião ntio yinculctnt as proposlas que eÿenÍuaÌmenle tenhant

û ttl)rc\crltor trc L(rtutlk l¡(itúorio.

Nesse cenário, os fontecedores cle ben.s e serviços não desejam retelar

aos sel{s concorrenles os preÇos qtte estão disposlori d pt ctticar., no

fuluro ccrla te licitatório. Por i.çst¡, os preÇos são arürtcidlmente

subesli nodos ou sttperesl inndos ".

Na esteira deste petlsamento. a adesão das atas de regislro de prego da Universidade

Federal do Pará e da Prefeitura Municipal de Santa Isabel do Rio Negro foi irr.egular, pois a

correta análise de preços e justificativa da vantajosidade da contratação são coDdições esseuciais

para a adesão, nos tennos do att.22', do Decreto 1 .89212013. in tterbis:
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Art. 22. Desde t¡ue deviclantetrle justifcøda a ÿanîagent, ú .id de

reg¡stro cle preços, dut'tnle a sua vigêncict, poderá ser uÍilizudct por

qualtluer órgõo ott entidade da údninistrûção público federal que nci,t

tenha parlicipaclo do cerlane licilûlório, nrcdíqnte attuència do órgão

gerenciaclor.

A respeito disso, a jurisprudência do TCU firtnou-se no sentido de reconhecer a

¡ecessidade de demor.rstração fbrmal da vanta.iosidade da contrâtação, além de detnonstrar a

compatibilidacìe das necessidades do órgão não-pafticipante com a licitação plomovicla pelo

órgão gerenciador. Precedentes:

ACÓRDÃO n" 3137/2014, Plenário, Rel. Min. Augusto Sherman.

9.1. Dar ciência oo InstiluÍo Nctciont cle Ttauntutologia e Ortopeditr

Juntil Haddad us seguinles intpropriedades;

9.4.I. Adesão a ãl(r (le registro de preço,ssen a eJetivct dentonslrução

tle vcuttttjositlade cla conlratação, bem ¿tssim du contpat ibiliclade às

rectis necessidatles do orgão, o que ntío se coaclttttct cotn o arl 22 do

Decreto 7.892/2013 e cont o item 9.3.3 do Acórdão 1233/2012 '
P lenário.

ACORDAO n'

Rodrigues.

182312017 , Plenário, Rel. Min. Walton .A.lencar

''Ressdllo qte, ¡:aru ju.slifcar a udesão, cabe ao órgtio conÍrúlonle

rletalhar as necessidade.s que pretende .suprir pctt' meio do cottttalo e

tlemons¡ror suu conpd¡ibilidatle con o objeto discrintinaclo no alu de

registro de preços, não lhe .st¡correndo a nero rept'odztçtío, ptu'ciul ott

inlegral, do plano de trubalho do órgtío tpre reclizou a licitdção. Paru

evidenciar ft ÿantogen, dt adesão, é misler que o conÍroltnle

demonslre a meto¿o Iopia u confrontundo os preços u,titúrios

dûs hens e serviç\s conslãntes no ofa de registro de ço co,n 0s

referencittis vrílitlos de nwuulo '
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Por todo o exposto- a resposta do rnunicípio não é satisfatória, e os procedìmentos

licitatórios enviados estão eivados de ilegaìidade, por desobedecerern aos requisitos do Decreto

t't' 7.892/7013, alér¡ de afrontarem os princípios da legalidade, motivação. e os que nofteiam os

procedimentos licitatórios.

Assiur, o Ministér'io Pírblico de Contas requer a Vossa Excelência

2

J

Determinar a APURi,ÇÃO do fato, mediante identificação de possíveis ilegalidades

realizadas pela Prefeitula Municipal de Coari, assiur como a consequente emissão de

r elatório conclusivo:

Aplicar MULTA prevista no al1. 54, II da Lei 2.42311996, pelo ato praricado ser

contrário à norma lega l;

Dar CIÊNCIA a este Ministério Público acerca das providências adotadas e dos

resultados alcançados.

MINISTÉRIO PÚSLICO nE, CONTAS. Manaus. 27 de novernbro de 2017

€ç.- Lt-,,--.C'
Evelyn Frei de Carvalho

Procuradora de Contas
9" Procuradoria
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